
8.3.6 Contrataçao de serviços de terceiros, tais como limpeza, manutençao, 
segurança de instalacOes fisicas, capacitaçao e treinamento, informática, 
design gráfico, desenvolvimento de softwares, contabilidade, auditoria e 
assessoria jurIdica. 

8.3.7 Outros tipos de despesa que se mostrarem indispensáveis para a 
execucão do objeto. 

8.4 0 pagamento de despesas corn equipes de trabaiho somente poderá ser 
autorizado quando demonstrado que tais vaiores: 

8.4.1 Correspondern as atividades e aos valores constantes do piano de 
trabaiho, observada a qualificaçao técnica adequada a execucão da funcao a 
ser desempenhada. 
8.4.2 São compativeis corn 0 valor de mercado da regiao onde atua a ASM e 
nao ultrapassem o teto da remuneracao do Poder Executivo municipal, de 
acordo corn o piano de trabaiho aprovado peio municipio. 
8.4.3 São proporcionais ao tempo de trabaiho efetivarnente dedicado a 
parceria, devendo haver rnemória de cálculo do rateio nos casos em que a 
remuneração for paga parciaimente corn recursos da parceria, vedada a 
dupiicidade ou a sobreposiçao de fontes de recursos no custeio de uma mesma 
parcela da despesa. 
8.4.4 Não estão sendo utilizados para remunerar conjuge, companheiro ou 
parente, em iinha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, ate o 
segundo grau, de administrador, dirigente ou associado corn poder de direcao 
da ASM, de agente pUblico corn cargo em comissão ou funcão de confianca 
que esteja lotado na unidade responsável pela execução da parceria no orgao 
ou entidade pUblica ou de agente püblico cuja posicao no orgão ou entidade 
pUblica municipal seja hierarquicamente superior a chefia da unidade 

responsável pela execução da parceria. 

8.5 Não poderao ser pagas corn recursos da parceria as seguintes despesas: 

8.5.1 - Despesas corn finalidade alhela ao objeto da parceria. 
8.5.2 - Pagamento, a qualquer titulo, de servidor ou empregado püblico, salvo 
nas hipOteses previstas em lei especifica ou na lei de diretrizes orçamentárias. 
8.5.3 - Pagamento de juros, rnultas e correcao monetária, inclusive referentes a 
pagamentos ou recolhimentos fora do prazo, salvo quando as despesas 
tiverem sido causadas por atraso da administracão pUblica na iiberacao de 

recursos. 

8.5.4 - Despesas corn publicidade, salvo quando previstas no piano de trabaiho 
corno divulgacao ou campanha de caráter educativo, informativo ou de 
orientacao social, nao podendo constar nomes, simbolos ou imagens que 
caracterizern promocão pessoai. 
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8.5.5 - Pagamento de despesa cujo fato gerador tiver ocorrido em data anterior 
ao inIclo da vigência da parceria. 

8.5.6 - Pagamento de despesa em data posterior ao término da parceria, salvo 
quando o fato gerador da despesa tiver ocorrido durante a vigencia do termo de 
fornento ou de colaboracao. 

CLAUSULA NONA - DOS RECURSOS HUMANOS 

9.1 A ASM contratará pessoal para a execucao de suas atividades, sendo de sua 
inteira responsabilidade o pagamento dos encargos trabaihistas, previdenciários, 
fiscais, comerciais, securitários, assim como todo e quaiquer passivo trabalhista 
resultante da execucao do objeto do presente Termo de Colaboracao. 

9.2 Os recursos humanos utilizados na execucäo do objeto deste Termo de 
Colaboracao não teräo relaçao juridica de qualquer natureza corn o municIpio. 

SUBCLAUSULA PRIMEIRA - As despesas corn remuneracao, salários e vantagens 

arrolados a execucao do objeto deste Termo de Colaboracao seräo compativeis corn 

os valores rnédios de marcado praticados na rede privada de saUde, seguindo o 
quanto especificado no piano de trabaiho. 

CLAUSULA DECIMA - DO MONITORAMENTO E DA AVALIAçAO 

10.1 0 acompanhamento da execLlcão do presente Termo de Coiaboracao se dará 
por meio de Comissão de Monitorarnento e Avaliação (CMA), composta por 6 (seis) 

membros: 
2 (dois) titulares e 2 (dois) suplentes, indicados pelo municIpio; 

1 (urn) titular e 1 (urn) suplente, indicados pela ASM. 

10.2 A CMA se reunirá a cada 30 dias para avaliacao da execução do presente 
Termo de Colaboracao, quando eaborará Relatório Opinativo Descritivo detaihando 
as principais intercorrências contratuais, dados, resultados, entendimentos, bern como 
sugestOes de adequacao dos membros integrantes, devendo o teor deste relatório ser 
formalmente cornunicado aos gestores da ASM para fins de ciência e tomada de 

providências cabIveis. 

10.3 0 rnunicIpio e a ASM designarao, em cornurn acordo, dentre os integrantes da 
CMA, urn Coordenador Responsável pela supervisäo e controle administrativo do 

presente Termo de Colaboracao. 

10.4 A CMA atuará em caráter preventivo e saneador, visando o aprimorarnento dos 
procedimentos, a padronizacao e a priorizaçao do controle de resultados. 
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10.5 A CMA homologara ate a data a ser estipulada em ato normativo interno 0 

relatário técnico de monitoramento e avaliaçao, emitido pelo gestor da parceria, que 
conterá: 

10.5.1 - Descriçao surnária do objeto e análise das atividades realizadas, corn 
foco no cumprimento das metas e no beneficio social da execucao do objeto. 
10.5.2 - Valores transferidos pela administraçao pUblica municipal. 
10.5.3 - Secao sobre análise de prestacao de contas mensal. 
10.5.4 - Secao sobre achados de auditoria e respectivas medidas saneadoras, 
caso haja auditorias pelos Orgaos de controle interno ou externo voltadas a 
esta parceria. 

10.6 0 rnunicIpio pode: 

10.6.1 - Exercer, mediante visitas técnicas e soiicitacoes de relatôrios datados, 
a fiscalizaçao técnico-financeira das atividades do presente Termo de 
Colaboracao, dentro do prazo regulamentar de sua execuçãolprestaçao de 

contas, ficando assegurado a.seus agentes qualificados o poder de reorientar 
acoes e de acatar, ou nao, as justificativas corn reiaçao as disfuncOes 

porventura identificadas. 

10.6.2 - Prover as condicoes necessárias a realização das atividades de 

acornpanhamento do objeto pactuado, conforme piano de trabaiho, 
programando visitas aos locais de execuçao do objeto de modo que, caso 
estas nao ocorram, deveräo ser devidamente justificadas. 

10.6.3 - Valer-se, no exercIcio das atividades de fiscalizaçao e 

acompanhamento da execucäo do objeto, do apoio técnico de terceiros, 
delegando competência ou firmando parcerias corn outros orgaos ou entidades 
que se situern proximos ao local de aplicaçao dos recursos corn tal finalidade, 
tendo os agentes designados as mesrnas prerrogativas dos representantes do 

municIpio. 

10.6.4 - Verificar, no acornpanhamento e fiscalizacao do objeto: 

I - A comprovaco da ha e regular aplicaçao dos recursos, na forma da 

legislacao aplicávei; 
II - A compatibilidade èntre a execucão do objeto, a que foi estabelecido 
no pIano de trabaiho, e os desemboisos e pagamentos, conforme as 

cronograrnas apresentados; 

Ill - 0 curnprimento cas metas do piano de trabaiho nas condiçOes 

estabelecidas. 
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10.6.5 - Comunicar a ASM quaisquer irregularidades decorrentes do uso dos 
recursos ou outras pendências de ordem técnica ou legal. 

10.6.6 - Receber os esclarecimentos e informacOes solicitados, apreciar e 
decidir quanta a aceitacao das justificativas apresentadas. 

10.6.7 - Responsabilizar-se, através dos agentes que fazem parte do ciclo de 
transferência de recursos, para todos os efeitos, pelos atos que praticarem no 
acompanhamento e fiscalizaçao da execucao do Convênio. 

10.5 AASMdeve: 

10.5.1 - Responder, desde que decorrentes da sua gestao financeira e 
administrativa, pelos danoscausados a terceiros, decorrentes de culpa ou dab 
na execucao do Termo &I,  Colaboracao, ficando, também, sujeita a 
responsabilizacao administrativa, civil e penal Se, por acao ou omissão, causar 
embaraco, constrangimento .ou obstáculo a atuacao dos servidores do 

municipio e dos órgaos de (;ontrole Interno e Externo do Poder Executivo 
Federal no desempenho Cè suas funçOes institucionais relativas ao 
acompanhamento e fiscalizacao dos recursos federals transferidos, 
resguardado o direito de defesa. 

10.5.2 - Atender as medidas saneadoras ou apresentar informacOes e 
esciarecimentos solicitados pelo municlpio, a fim de nao ensejar instauraçao de 
tomada de contas especial. 

10.6 Os integrantes da CMA serão indicados formalmente pelas partes e sua 
composiçao será publicada em ato de representante do executivo municipal. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA EXTINcAO DO TERMO DE 
coLABoRAcAo 

11.1 Este instrumento poderá ser denunciado ou rescindido, a qualquer tempo, par 
conveniência das partes, ou airia pela superveniência de norma legal ou 
administrativa que impeça sua coriiñuidade, imputando-Ihes as responsabilidades 
pelas obrigaçOes decorrentes do prazo em que tenham vigido e creditando-Ihes, 
igualmente, os benefIcios adquiridoshesse mesmo perlodo, devendo o outro participe 
ser comunicada dessa intencão no piazo mInimo de 15 (quinze) dias. 

11.2 0 presente termo de colaboracao poderá ser: 

1. extinto par decurso de pràzo; 
II. extinto, em comum acordo, antes do prazo avencado, mediante Termo de 
Distrato; 
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Ill. denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos partIcipes, 
independentemente de autoriza(,-ão judicial, mediante previa notificacao por 
escrito ao outro partIcipe; ou 
IV. rescindido, por decisäo unilateral de qualquer dos partIcipes, 
independentemente de autorizacao judicial, mediante prévia notificacao por 
escrito ao outro participe, nas seguintes hipóteses: 

descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento; 
irregularidade ou inexecucao injustificada, ainda que parcial, do objeto, 

resultados ou metas pactuadas; 
C) omissão no dever de prestacao de contas na execucao do objeto; 

violaçao da legisiaçao apiicavei; 
cometimento de faihas reiteradas na execucão do piano de trabaiho; 
malversaçao de recursos pUblicos; 
constatacäo de falsidade ou fraude nas informacOes ou documentos 

apresentados; 
nao atendimento as recomendaçOes ou .determinaçOes decorrentes da 

fiscalizaçao; 
paralisacao da execuão da parceria, sem justa causa e prévia 

comunicacao a Administracào PCjblica. 

SUBCLAUSULA PRIMEIRA - A denUncia so será eficaz 60 (sessenta) dias apos a 
data de recebimento da notificacäo, ficando os participes responsáveis somente pelas 
obrigacoes e vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da avenca. 

SUBCLAUSULA SEGUNDA - Em caso de denUncia ou rescisäo unilateral por parte 
da Administracão PUblica que näo decorra de culpa, dolo ou ma gestao da ASM, o 
Poder PUblico cumprirá com o desembolso de recursos para pagamento de açOes já 
executadas. 

SUBCLAUSULA TERCEIRA - Em cso de denUncia ou rescisão unilateral por culpa, 
dolo ou ma gestao por pane da ASM, devidamente comprovada, a organização da 
sociedade civil não terá direito a qualquer indenizaçao ou pagamento, ainda que as 
açoes já ten ham sido executadas. 

SUBCLAUSULA QUARTA - Os casos de rescisão unilateral serão formaimente 
motivados nos autos do processo administrativo, assegurado o contraditOrio e a 
ampla defesa. 0 prazo de defesa será de 10 (dez) dias da abertura de vista do 
processo. 

SUBCLAUSULA QUINTA - Na hipOtese de irregularidade na execucão do objeto que 
enseje dano ao erário, deverá ser instaurada Tomada de Contas Especial caso as 
valores relacionados a irregularidade,  nao sejam devolvidos no prazo estabelecido 
pela Administraçao Püblica. 
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SUBCLAUSULA SEXTA - Outras situacOes relativas a extincao da parceria nao 
previstas na legislaçao aplicável Cu neste instrumento poderão ser reguladas em 
Termo de Encerrarnento da Parceria a ser negociado entre as partes ou, se for 0 

caso, no Termo de Distrato. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA REsTlTulcAo DOS RECURSOS 

Por ocasiäo da conclusão, denüncia, rescisäo ou extincao deste Termo de 
colaboraçao, a ASM deverá restituir os saldos financeiros rernanescentes, inclusive os 
provenientes das receitas obtidas das aplicacOes financeiras realizadas, no prazo 
improrrogavel de 30 (trinta) dias, sob pena de imediata instauracao de tomada de 
contas especial do responsável, providenciada pela autoridade competente da 
Administracao PUblica. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DOS BENS REMANESCENTES 

Os bens patrimoniais adquiridos, produzidos, transformados ou construidos 
corn recursos repassados pela Administracao PCiblica são da titularidade do Orgao ou 
da entidade püblica e ficarão afetados ao objeto da presente parceria durante o prazo 
de sua duracao, sendo considerados bens rernanescentes ao seu término, devendo a 
sua posse ser formalmente transferida ao municIpio, quando aplicàvel, no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DA PRESTAçAO DE CONTAS 

14.1 AASMdeverá: 

14.1.1 - Prestar contas dos recursos repassados pelo municipio. 

14.1.2 - A prestacao de contas de cada més deverá ocorrer em ate 30 (trinta) 
dias do seu término. 

14.1.3 - Sem prejuIzo do que preleciona o Tribunal de Contas dos Municipios 
do Estado da Bahia, a prestacao de contas deverá conter: 

14.1.3.1 - Relatório das atividades executadas dentro do mês de 
referência, devidamente atestado. 
14.1.3.2 - Extrato bancário de conta especifica mantida, na qual esteja 
claramente evidenciada a movimentação dos recursos repassados. 
14.1.3.3 - Relatório evidenciando, de forma clara e detaihada, as 
despesas executadas no més, corn atesto do dirigente da instituicão. 
14.1.3.4 - Relatôrio detaihado dos pagamentos para fins de execucao do 
objeto contratual corn recursos vinculados ao Termo de Colaboracao, 
onde conste o quantitativo de profissionais, identificacao dos 
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profissionais, valores pc. .jos oportunamente detaihados, area de atuaçao 
e inforrnacoes pertinens afins, 
14.1.3.5 - Relacao da Gjia de Recolhimento do FGTS e de lnformacOes 
a Previdência Social (GAP). 
14.1.3.6 - Cópia de contratos ou instrumentos juridicos congêneres 
firmados pela instituicac para execuçäo do objeto e custeados corn os 
recursos financeiros repassados. 
14.1.3.7 - Notas fiscais, recibos ou comprovantes congêneres dos 
pagamentos realizados a fornecedores e prestadores de servicos corn o 
recurso repassado, para fins de cumprimento do objeto contratual. 

14.1.4 - Devolver os saldos financeiros remanescentes näo utilizadas no objeto 
pactuado, inclusive os provenientes das receitas obtidas nas aplicaçOes 
financeiras, no prazo estabel€.cido para a apresentacao da prestacao de contas 
seguinte. 

14.1.5 - Apresentar a Presta'äo, de Contas Final em ate 90 (noventa) dias, 
contados do exaurirnento daigência contratual, que deverá conter os itens 

especificados na seçao 14.1 .e ainda: 

Relatôrio de curriprimento do objeto; 
Relatórios de pretacäo de contas; 

Ill. Declaracao de cumprimento dos objetivos a que se propunha o 

instrumento; 
Relacao de bens adquiridos, produzidos ou construidos ao longo 
da execucao contratual, acompanhados dos instrumentos de 
transferéncia de propriedade quando aplicável; 
Cornprovante de' recoihirnento do saldo de recursos, quando 
houver; e 
Termo de Conipromisso por meio do qual a ASM será obrigada a 
rnanter os docurrientos relacionados ao Termo de Colaboracao 
pelo prazo de •5 (cinco) anos, contados da data em que foi 
aprovada a presçäo de contas, 

14.1.6 - No caso de a ASM iAo apreseritar a prestacao de contas no prazo 
estabelecido o MUNICIPIO e abeiecerá o prazo rnáximo de 7 (sete) dias para 
a sua apresentação ou recoihimento dos recursos, incluidos os rendimentos da 
aplicacao no mercado uinanc.i :10, atualizados monetariamente e acrescido de 

juros de mora, na forma da Iei. 

14.2 0 municipio deverá: 

14.2.1 - Verificar e analisar as prestacOes de contas recebidas, emitindo 
parecer técnico conclusivo sobre o cumprimento do objeto. 
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14.2.2 - Notificar a ASM no co de omsäo do dever de prestar contas. 

14.3 0 relatôrio de execucao do objeto deverá conter: 

Descricao das acOes deserivolvidas para o cumprimento do objeto, para 
demonstrar o alcance das metas e dos resultados esperados; 
Comprovacao do cumprimento do objeto, por documentos como: listas de 
presença, fotos, depoimentos, videos e outros suportes; 

Ill. Documentos sobre o grau de satisfaçao do pUblico alvo, que poderao consistir 
em resultado de pesquisa do satisfacao realizada no curso da parceria ou 
outros docurnentos, tais como..declaracao de entidade püblica ou privada local, 
ou man ifestacao do conseiho setorial. 

14.4 Monitoramento e avaliaçao: •.. 

1. A sistemática de monitoramento e avaliacao desta parceria funcionará da 
seguinte forma: realizacao Je visitas técnicas periódicas, aplicacao de 
formulário de avaiiacao é ',toria "in loco", e controle de documentacao 
atuacao conjunta corn b Gor;elho de. Poiltica do FMS e demais Orgãos de 
controle e fiscalizaçäo. 

11. As açOes de monitoramento e avaliacao poderào utilizar ferramentas 
tecnolôgicas, tais como redes sociais na internet, aplicativos e outros 
mecanismos que permitam verificar os resultados da parceria. 

Ill. A Comissäo de Monitorarnento e Avaliaçâo, designada em ato publicado no 
Diário Oficial no DOEM do Etado da Bahia, atuarA em caráter preventivo e 
saneador, visando o aprimorc mento dos procedimentos, a padronizacao e a 
priorizacao do controle de rest.1tad0s. 
A ADMINISTRAcAO PUBLK.A devdrá realizar visita técnica in loco para 
subsidiar o monitoramento d arceria, tendo em vista que a objeto da parceria 
são serviços de apoio a s.üde a assisténcia social, podendo notificar a 
AssoclAçAo SAUDE EM M:)VIMENTO corn antecedéncia em relacao a data 
da visita; 
A Comissão de Monitorarnento e Avaliacao homologará ate a data a ser 
estipulada em ato riorniativo Interno o relatôrio técnico de monitoramento e 
avaliaçao emitido pelo gestor a parceria, que conterá: 

- descricao surna do objeto a análise das atividades realizadas, 
corn foco no cumprimerito das metas e no benefIcio social da execucao 
do objeto; f.  

- valores transfe1dos pela administraçao püblica distrital; 
- secao sore arClise de prestacao de contas trirnestral, caso a 

execuçao da parceria ultrapasse trés meses e as acOes de 
monitoramento ja tive:em permitido a verificacao de que houve 
descumprimento injusthcado quanto ao objeto; e 

-secão sobre, .chados de auditoria e respectivas medidas 
saneadoras, caso haj. . auditorias pe!os orgaos de controle interno ou 
externo voltadas a estàarceria. 
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CLAUSULA DECIMA QUINIA -- Ut. :.k3jLO 

15.1 As informacOes técnicas,. c.'dos, bern como produtos ou processos, de 
qualquer natureza, resultarites diret.. indireta, completa Cu parcialmente de atividades 
realizadas em decorrência do piano ie trabaiho serào objetos de sigilo. 

15.2 A utilizacao de informacOos ou divuigaçao de resuitados obtido no 
desenvolvimento deste Termo de Colaboracao, através de quaiquer meio, deverá ser 
previarnente aprovada de forma expressa e por escrito pelos partIcipes envolvidos. 

CLAUSULA DECIMA SEXTA - DAS sANcOEs ADMINISTRATIVAS 

16.1 Quando a execucao da parceria estiver em desacordo corn o piano de trabaiho 
e corn as normas da Lel n. 13019/2014 e da IegisIaçao especifica, a Adrninistracao 
Püblica poderá, garantido o dir&t amp!a defèsé aplicar a ASM as seguintes 
sançOes: 

I Advertência, 
II Suspensão temporarta ojarti paçao orn chamarnentos publicos e 

impedimenta de celebrar pEr ,rfas ou contratos corn orgaos e entidades da 
Administracao Püblica P01 pr&:o não superior a 2 (dois) anos; e 

III. Declaracäode inidOneidade raparticipar de chamamento pUblico ou celebrar 
parceria ou contrato corn 6rg.os e entidades de todas as esferas de governo, 
enquanto perdurarern os rno'vos determinantes da punicao ou ate que seja 
promovida a reabilitacao peante o órgao ou entidade püblica que será 
concedida sempre que a ASM ressarcir a Administraçao Püblica pelos 
prejuIzos resultantes e apôs ccorrido o prazo de 2 (dois) anos da aplicaçao da 
sancao de deciaracao de inidoieidade. 

SUBCLAUSULA PRIMEIRA - A sancao de adverténcia tern caráter preventivo e será 
aplicada quando verificadas irnpropriedades praticadas pela ASM no âmbito da 
parceria que nao justifiquern a aplicaç;ao de penalidade mais grave. 

SUBCLAUSULA SEGUNDA - A sançao de suspensao temporária será aplicada nos 
casos em que forern verificada' ;rreguiaridades na celebracao, execucao CU 

prestação de contas da parceria o se justificar a imposiçao da penalidade mais 
grave, considerando-se a nature.: e a gravidade da infraçao cometida, as 
peculiaridades do caso concreto, :'circLthstâncias agravantes ou atenuantes e os 
danos que dela provieram paraa dnistraçao pübiica. 

SUBCLAUSULA TERCEIRA E ft'.ultada a defesa do interessado no prazo de 10 
(dez) dias, contado da data de abertra de vista dos autos processuais. 

SUBCLAUSULA QUARTA - A apIk;.çäo das sancoes de suspensao temporária e de 
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declaraçao de inidoneidade é de co­: .etëncia exclus!va da Prefeitura Municipal. 

SUBCLAUSULA QUINTA Da decisão administrativa que aplicar as sancOes 
previstas nesta Cláusula caberá recurso administrativo, no prazo de 10 (dez) dias, 
contado da data de ciência da decisäo. No caso da competência exciusiva do 
Prefeitura Municipal prevista na Subcláusula Quarta, o recurso cabivel é o pedido de 
reconsideraçao. 

CLAUSULA DEC IMA SETIMA - DA PuBLICAcAo 

17.1 A eficácia do presente TertTo de Colaboracao ou dos aditamentos que 
impliquem em alteracao fica condicionada a publicaçao do respectivo extrato no Diário 
Oficial do MunicIpio, que deverã ser providenciada pelo órgao ou entidade püblica. 

CLAUSULA DECIMA OITAVA - DA ;UNClLlAcAO E DO FORO 

18.1 As controvérsias decorrentesa execucao do presente Termode Colaboracao 
que nao puderem ser solucionadasjretamente por mütuo acordo entre os participes 
deverão ser debatidas na corn cL SàntaArnaro, Estado da Bahia. 

E, por assim estarem plenamente .!& acordo, os participes obrigam-se ao total e 
irrenunciável cumprimento dos term do presente instrumento, o qual lido e achado 
conforme, foi lavrado em 02 (duas1  vias do igual teor e forma, que vão assinadas 
pelos participes, para que produza seus legais eleitos, em JuIzo ou fora dele. 

Santo Amaro/BA. xx de xxx de 2020. 

FLAVIANO ROHRS DA SILVA BOMF!M 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AMARO-BA 

HOLMES ROCHA DOS SANTOS H .HO 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE S/!TO AMARO-BA 

Cl 
—&--- 

xxxxxxxxxxxx U.,.  

Testemunhas: 

RG: . RG: 

Rua do Imperador, n 03, C :trü, Santo Arnaro - BA. CEP: 44.200-000. 
Teh (75) 3241-8629/26. CNPJ: 14.222.566/0002-72. 0001 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AMARO 
T ESTADO DA BAHIA 

PROCURADORIA MUNICIPAL 

Parecer n9  091/2020 

Processo Administrativo n. 114/2020 

Chamarnento Püblico n. 001/2020 

Ementa: Dispensa de Charnamento Püblico 

001/2020, nos termos do art. 30, II, da lei 

13.019/2014, para a formalizaco de parceria, 

através de termo colaboraco corn 

Organizaço da Sociedade Civil (OSC), em 

regime de rntitua cooperaco corn a 

Administraçäo Püblica, para execuco de 

projeto de saüde de vigilância em saüde e 

assistência frente ao surto de doença 

respiratória aguda 2019 (COVID-19) nas 

unidades Hospital Nossa Senhora da 

Natividade Regional e Hospital Edval Carlos 

Barreto, englobando os distritos e povoados de 

abrangência local no Municipio de Santo 

Arnaro - Bahia. Ressalvas. 

I - RELATORIO: 

Trata-se de solicitaço expedida pelo Exrno. Sr. Secretario de Satde, acerca 

da regularidade da Dispensa de Chamamento Piiblico 001/2020, nos termos do art. 30, II, da 

tei 13.019/2014, para a formalizaço de parceria, através de termo colaboraço corn 

Organizaco da Sociedade Civil (OSC), em regime de mCitua cooperaco com a Administraco 

Püblica, para execuçào de projeto de saide de vigilância em satde e assistência frente ao 

surto de doenca respiratória aguda 2019 (COVID-19) nas unidades Hospital Nossa Senhora da 

Natividade Regional e Hospital Edval Carlos Barreto, englobando os distritos e povoados de 

abrangência local no MunicIpio de Santo Arnaro - Bahia. 

E a relatório, passo a opinar. 

Reconhece-se a legalidade da formacào de parcerias entre a administraco 

ptiblica e as entidades definidas como organizaçôes da sociedade civil, instituicäo filantrópica, 

sern fins lucrativos, sem oferecer nenhum repasse a seus dirigentes, e sern a tinica entidade 
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que presta os serviços no municIpio, tornando a inviabilidade de competico entre as 

organizacöes da sociedade civil, celebradas através de termo de fomento, de colaboracào cu 

acordo de cooperacão, SEM 0 PREVIO CHAMAMENTO PÜBLICO, nos termos dispostos nos 

artigos da Lei n2  13.019/2014, em qual hipátese deve-se fundamentar? 

"Art. 30. A administraço püblica poderá dispensar a realizacào do 

chamamento püblico: 

U - nos casos de guerra, calamidade piiblica, grave perturbaco da 

ordem p6b11ca cu ameaca a paz social; (Redaco dada pela Lei n 

13.204, de 2015) 

As circunstâncias fticas que desguam na necessidade de dispensa 

emergencial decorre de informaçöes da Organização Mundial da Sai.'ide, bern corno 

orientaçOes do Ministério da Saóde, vejamos: 

Segundo informacöes da Qrganizaçào Mundial do SaOde, agenda 

especializada em saáde, fundada em 7 de abril de 1948 e subordinada a 
Organizacäo das Nacöes Unidas: 

"Os coronavfrus (CoV) sào urna grande famIlia de vfrus que causam 

doencas que vao desde o resfriado cornurn ate doencas mais graves, corno 
a SIndrome Respiratória do Oriente Médio (MERS-CoV) e a SIndrome 

Respiratória Aguda Grave (SARS-CoV). 

A doenca do coronavfrus (COVID-19)6 uma nova cepa quefoi  descoberta em 
2019 e no foi identificada anteriormente em humanos. 

Os sinais corn uns de infeccào incluem sin tomas respiratórios, febre, tosse, 

falta de ar e dificuldades respiratórias. Em casos mais graves, a infecço 

pode causar pneumonia, smndrorne respiratória aguda grave, insuficiência 

renal e ate mesmo morte. 

As recomendacöes padrào para evitar a propagacdo da infecçâo incluem 

lavagem regular das rnos, cobertura da boca e do nariz ao tossir e espirrar, 

cozinhar corn pletamente came sinuosa e ovos. Evite contato próximo com 

qualquer pessoa que apareça corn sintomas de doenca respiratória, como 

tosse e espirro." 

Nesse diapasão, temos que segundo o Relatório de Situaco da OMS para o 

COVID-19 n2  61, de 20.03.2020 (Coronavirus disease 2019 (COVID-19) - Situation Report - 

61), foram identificados, globalmente, 266.073 casos, sendo 32.000 nas 61timas 24 horas, e 
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11.184 mortes, sendo 1.344 nas titimas 24 horas, corn avaIiaco de risco global muito 

a Ito. 

Nesse sentido, vislumbra que a doenca tern urn nivel alto nIvel de propagacão, e 

infectologia que näo pode aguardar procedirnentos impostos em lei mediante licitaco para 

contrataçào de recursos que tenham por fim minimizar ou inibir o risco de contaminaco, sob 
pena dessa se alastrar e causar urn colapso na populacão que ser6 acometida pela 

enfermidade e superlotaco das unidades de saüde. 

Desta feita, este Poder PCibiico quer fazer usa de contrato de cooperaco corn 

pessoa jurIdica de direito privado sem fins lucrativos para dar a suporte essencial para suprimir 

esse mal. 

Nesse diapasão, cumpre-se afirmar que após o advento da Lel n9  13.019/2014, 

corn as alteracöes produzidas pela Lei n2  13.204/2015, as parcerias entre a Administraco 

Püblica e as organizacöes da sociedade civil, em regime de mütua colaboracào, para a 

consecucäo de finalidades de interesse pübiico e recIproco, devero ser realizadas, em sua 

maioria, mediante a execuco de atividades ou de projetos previamente estabelecidos em 

pianos de trabaiho inseridos em Termos de Coiaboraco, em Termos de Fomento ou em 

Acordos de Cooperaco. 

Acrescente-se que parceria, de acordo corn a artigo 29, iii, da Lel n9 

13.019/2014, corresponde ao: 

"( ... ) conjunto de direitos, responsabilidades e obrigacoes 

decorrentes de reiaco jurIdica estabelecida formalmente entre a 

administracâo püblica e organizacöes da sociedade civil, em 

regime de mütua cooperaco, para a consecuco de firialidades de 

interesse piiblico e reciproco, mediante a execuço de atividade 

ou de projeto expressos em termos de colaboração, em termos de 

fomento ou em acordos de cooperaco;" (destaques aditados) 

As referidas parcerias so celebradas entre a Administraço Püblica (artigo 

2, ii, da Lel nQ 13.019/2014) e pessoas jurIdicas privadas, genericamente denominadas de 

"organizacöes da sociedade civil", que, de acordo corn a definiço disposta no artigo 29, I, 

sao: 

"a) entidade privada sem fins lucrativos que no distribua entre as 

seus sOcios ou associadas, conseiheiros, diretores, empregados, 

doadores ou terceiros eventuals resultados, sobras, excedentes 

operacionais, brutos ou lIquidos, dividendos, isençôes de qualquer 

natureza, participacOes ou parcelas do seu patrimônio, auferidos 

mediante o exercIcio de suas atividades, e que os aplique 
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integralmente na consecuço do respectivo objeto social, de forma 

irnediata ou por meio da constituição de fundo patrimonial ou 

fundo de reserva; 

as sociedades cooperativas previstas na Lei n9  9.867, de 10 de 

novembro de 1999; as integradas por pessoas em situacào de risco 

ou vulnerabilidade pessoal ou social; as alcancadas por programas 

e acöes de combate a pobreza e de geracao de trabaiho e renda; 

as voltadas para fomento, educaco e capacitacao de 

trabalhadores rurais ou capacitaçâo de agentes de assistência 

técnica e extensâo rural; e as capacitadas para execução de 

atividades ou de projetos de interesse ptbIico e de cunho social. 

as organizacöes religiosas que se dediquem a atividades ou a 

projetos de interesse piblico e de curiho social distintas das 
destinadas a fins exclusivarnente religiosos;" 

Como condico para a celebraco da parceria, a Lei n2 13.019/2014 exige que 

a organizaçäo da sociedade civil seja regida por normas de organizacão interna que 

prevejam, expressamente (artigo 33): 

"I - objetivos voltados a promocao de atividades e finalidades de 

relevância piblica e social; 

Ill - que, em caso de dissoluco da entidade, o respectivo 

patrimônio liquido seja transferido a outra pessoa jurIdica de igual 

natureza que preencha os requisitos desta Lei e cujo objeto social 

seja, preferencialmente, o mesmo da entidade extinta; 

IV - escrituracao de acordo corn os princIpios fundamentais de 

contabilidade e corn as Normas Brasileiras de Contabilidade. 

V - possuir: 

a) no minimo, urn, dois ou três anos de existência, corn cadastro 

ativo, comprovados por meio de documentacao emitida pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil, corn base no Cadastro 

Nacional da Pessoa iurIdica - CNPJ, conforme, respectivamente, a 

parceria seja celebrada no âmbito dos MunicIpios, do Distrito 
Federal ou dos Estados e da Unio, admitida a reduço desses 

prazos por ato especIfico de cada ente na hipótese de nenhuma 
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organizaco atingi-los; 

experiência prévia na realizaco, corn efetividade, do objeto da 

parceria ou de natureza serneihante; 

instalaçôes, condicoes materiais e capacidade técnica e 

operacional para o desenvolvirnento das atividades ou projetos 

previstos na parceria e o cumprirnento das metas estabelecidas. 

Como exigência legal a celebraçäo das parcerias aqui citadas, as organizacôes 

da sociedade civil devero apresentar os seguintes documentos listados no artigo 34 da 

rnulticitada Lei n2  13.019/2014: 

II - certidOes de regularidade fiscal, previdenciria, tributária, de 

contribuicôes e de dIvida ativa, de acordo corn a legislaço 

aplicável de cada entefederado; 

III - certidão de existéncia jurIdica expedida pelo cartório de 

registro civil ou cópia do estatuto registrado e de everituais 

alteraçöes ou, tratando-se de sociedade cooperativa, certidâo 

sirnplificada emitida por junta comercial; 

V - cópia da ata de eIeico do quadro dirigente atual; 

VI - relaço nominal atualizada dos dirigentes da entidade, corn 

eridereco, nümero e órgo expedidor da carteira de identidade e 

nümero de registro no Cadastro de Pessoas FIsicas - CPF da 

Secretaria da Receita Federal do Brasil - REB de cada urn deles; 

VII - comprovaço de que a organizaco da sociedade civil 

funciona no endereco por ela declarado; 

Por sua vez, o artigo 39 da Lei n9 13.019/2014 disciplina que: 

5 

000201 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AMARO 
ESTADO DA BAHIA 

PROCURADORIA MUNICIPAL 

"Art. 39. Ficar6 impedida de celebrar qualquer modalidade de 

parceria prevista nesta Lei a organizacäo da sociedade civil que: 

- nào esteja regularmente constituida ou, se estrangeira, no 

esteja autorizada a funcionar no territôrio nacional; 

II - esteja omissa no dever de prestar contas de parceria 
anteriormente celebrada; 

Ill - tenha como dirigente membro de Poder ou do Ministérlo 

PCiblico, ou dirigente de órgo ou entidade da adrninistraço 

piblica da mesma esfera governamental na qual ser6 celebrado o 

termo de coIaboraço ou de fornento, estendendo-se a vedaço 

aos respectivos cônjuges ou companheiros, bern como parentes 

em linha reta, colateral ou por afinidade, ate o segundo grau; 

IV - tenha tido as contas rejeitadas pela administraçào püblica nos 

tiltirnos cinco anos, exceto Se: 

for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados 

os débitos eventualmente imputados; 

for reconsiderada ou revista a decisäo pela rejeicão; 

a apreciaco das contas estiver pendente de deciso sobre 

recurso corn efeito suspensivo; 

V - tenha sido punida corn urna das seguintes sancöes, pelo 

perlodo que durar a penalidade: 

suspenso de participaco em Iicitaco e impedimento de 

contratar corn a administraco; 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar corn a 

adrninistraco pibIica; 

a prevista no inciso II do art. 73 desta Lei; 

a prevista no inciso III do art. 73 desta Lei; 

VI - tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou 

rejeitadas por Tribunal ou Conseiho de Contas de qualquer esfera 
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da Federaco, em deciso irrecorrIvel, nos tiltimos 8 (oito) anos; 

VII - tenha entre seus dirigentes pessoa: 

cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas 

irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de 

qualquer esfera da Federaco, em decisäo irrecorrIvel, nos iItirnos 

8 (oito) anos; 

julgada responsvel por falta grave e inabilitada para a exercIcio 

de cargo em cornisso ou funço de confianca, enquanto durar a 

inabiIitaco; 

C) considerada responsveI por ato de improbidade, enquanto 

durarem os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da 

Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992. 

Veja-se que as parcerias aqui tratadas so formalizadas por intermédio de 

Termo de Colaboracão, de Termo de Fomento e de Acordo de Cooperação. 

Os Termos de CoIaboraço e de Fomento so instrumentos utilizados pela 

Administraçào PibIica para formalizar as parcerias celebradas corn organizacöes da 

sociedade civil, que envolvern a transferência de recursos financeiros, para a consecuçào de 

finalidades de interesse püblico e reciproco, conforme pIanos de trabalho de iniciativa, 

respectivarnente, da Administraco PibIica (artigos 22, VII, e 16 da Lei n2  13.019/2014) ou 

das próprias organizaçöes da sociedade civil (artigos 2, VIII, e 17 da Lei n9  13.019/2014). 

Considerando que nos autos do processo observamos que prioritariamente a 

potencial contratada atende todas as exigências legais, no havendo óbices para tal 

contrataço. 

Apenas ressalvamos que dos documentos apresentados foram colacionados 

contratos da lnstituiço corn outros Poderes, para demonstraco da econornicidade da 

despesa. No entanto, alertarnos que as rnesrnos não devem servir como parámetro, urna 

vez apesar de possuir a mesma media de valor, seus prazos de vigência so rnaiores do que 
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o contratado corn o MunicIplo de Santo Amaro/BA. Logo, quando diluIdo no condiz corn o 

praticado no mercado. 

Ademais, é salutar reiterar que para economicidade da despesa, pois ainda 

que se trate de situaco de emergencialidade em razo da COVID 19, é necessârio haver a 

razoabilidade dos custos, näo podendo ser realizada contrataçôes arbitrarias, sob pena de 

responsabilizaço dos Gestores competentes pelos Orgãos de Controle Externo. 

Quanto ao pagamento, säo trés parcelas, mo não hiouve o alinhamento de 

como será esse pagamento, conforme piano de trabaiho. Outrossim, no concordamos corn a 

hipótese, ainda que remota de antecipacão de pagamento mesmo que haja anuência do 

MunicIpio. 

E necessrio ventilar que o fato da Instituiço ser sem fins lucrativos no 

corresponde ao fato de no possuir recursos de forma que tenha que iniciar uma avenca 

mediante repasse. Se assim o fosse, no seria necessrio a apresentaço de balanco 

financeiro, bern como outros documentos que comprovem a saüde financeira da pessoa 

jurIdica. Ser Instituico sem fins lucrativos refere-se somente a no obter lucro, o que näo 

significa ter capital de giro para atividades. 

Já no tocante ao termo de colaboraco, ainda que haja a previso de 

prestaco de contas mensal, tern ainda que trazer a previso de contas final que pode ser 

em ate 90 (noventa) dias, sem eximir da obrigacào anterior. Outrossim, sugerimos que as 

aquisiçöes e/ou serviços que a Lnstituico entender ser necessria, ainda que respeite os 

princIpios constitucionais, no pode ter carter estritamente privado, devendo ao menos 

servir-se de cotacöes por meio de pesquisas em banco de dados do governo, tudo face a 

lisura, economicidade e transparéncia do recurso püblico. 

No tocante a clausula 11.2, subclusula primeira, a mesma é abusiva, pois 

como uma notificaço do Poder PUblico sO surtirá efeito apOs 60 dias, isto é, quase ao findar 

o contrato. Vê-se que o dispositivo do contrato é letra morta da avenca, dando azo a 

impunidade. A a clausula 7.5 do termo de colaboraco também é abusiva quando traz 

permissivo de haver alteraço contratuai além do estipulado pela Lei n. 8.666/93. 
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Ante todo o exposto, sob a aspecto formal e circunstancials h6 ensejo para 

contrataco, urna vez que o potencial contratado atende os pressupostos legais. 

Reiteramos a atenco dos Gestores as pontuaçöes ao longo deste opinativo, corn a fim de 

evitar futuros desgastes junto aos Orgäos de controle. 

E a parecer, s.m.j. 

Santo Ama ro/BA, 15 de abril de 2020. 

Maiana Macedo 

OAB/BA. 24.654 

r r:; 
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AuTuAcAo 

Aos quinze dias do mês de abril do ano de dois mil e vinte, na sede da Prefeitura de SANTO 

AMARO - Bahia, foi encaminhada para este Presidente da Comisso de Licitacâo, nomeado 

pela Portaria no. 127/2019, o Processo Administrativo no 114/2020, oriundo da 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE, contendo o seguinte: 

a descricâo clara e suficiente do objeto; 

indicaçâo da rubrica orcamentária e montante dos recursos disponIveis 

cronograma fisico-financeiro de desembolso; 

piano de trabaiho e justificativas da necessidade da Dispensa de 

Chamamento Pübiico para a celebração do termo de Colahoraçao para a 

execucão do presente objeto; 

documentacão necessárias da entidade para a Dispensa de Chamamento 

Póblico para a celebração do termo de Coiaboracão 

soiicitacão n° 114/2020 da referida Secretaria ao Setor de Contabilidade e 

resposta do setor contábil atestando a existência de dotacOes orçamentãrias 

para atender a despesa da contratação soiicitada; 

autorizacao do Sr. Prefeito para a defiagracao do processo administrativo. 

ParecerjurIdico opinativo e fundamentado. 

Diante da documentaçâo recebida, faco a juntada da portaria referida, autuando este 

processo intemo para fins de Processo Administrativo. 

Assim para constar eu. JOSEMAR MARIO DE SOUZA ALMEIDA, Presidente 

da Cornissäo de Licitacäo, faco o presente registro e autuaço. 

SANTO AMARO - BA, 15 de abril de 2020. 

JR-M7RiUZA ALMEIDA 

sidente da Comissäo de Licitação 

Rua do Imperador, n° 03, Centro, Santo Amaro - BA. CEP: 44.200-000. 000206 
Tel: (75) 3241-8629/8626. CNPJ: 14.222.566/0002-72. 
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Parecer técnico Controle interno n°038/2020. 

DISPENSA DO CHAMAMENTO PUBLICO 00112020 COM VISTA A 
cELEBRAçAo DE PARCERIA, DE TERMO DE coLABoRAçAo COM ORGANIZAçAO 
DA SOCIEDADE CIVIL (OSC) A SER EXECUTADA EM REGIME DE MUTUA 
COOPERAçAO COM A ADMINISTRAçAO PUBLICA, DESTINADA A EXECucAO DE 
PROJETO DE SAUDE DE VIGILANCIA EM SAIJDE E ASSISTENCIA FRENTE AO 
SURTO DE DOENA RESPIRATORIA AGUDA 2019 (COVID-19) NAS UNIDADES 
HOSPITALARES, HOSPITAL NOSSA SENHORA DA NATIVIDADE REGIONAL E 
HOSPITAL EDVAL CARLOS BARRETO, ENGLOBANDO Os DISTRITOS E POVOADOS 
DE ABRANGENCIA LOCAL NO MUNICIPIO DE SANTO AMARO. 

A Unidade de Controle Interna vem apresentar o presente parecer técnico 

referente ao Processo Administrativo n°114/2020 da Secretria Municipal de Sade 
no uso de suas atribuiçöes o competéncias, e em atendimento as disposiçOes 
doart. 20  da Lel Federal n.° 13.019 de 2014, alterada pela Lei n° 13.204 de 2015 as 
disposiçOes do inciso XIV, do art. 20, art.42 inciso XV, art.48 inciso Ill, e parecer 
091/2020 da Procuradona Municipal no âmbito do municipio de Santo Amaro 
apresenta os relevantes fundamentos que justifica a dispensa de chamamento 

pUblico para escoiha de Organização da Sociedade Civil, que ira executar a Serviço 
nas Unidades Hospitalares Hospital Nossa Senhora da Natividade Regional e 

Hospital Edval Carlos Barreto redes do EMS. 

- DENTiFIcAcAo 

Processo Administrativo: N° 114/2020 

Tipo de Parceria: Termo de CoIaboraço 

Organização da Sociedade Civil - OSC: Associaçào SaOde em Movimento -CNPJ 
da OSC: 27.324.279/0001-15 

Endereço da OSC: Av. Tancredo Neves, 620 - Caminho das Arvores, Edf. 

Empresarial Mundo Plaza, sala 2701-2705— Salvador - Ba. 

Valorda Parceria: ate R$ 3.009.378,61 (trés milhOes nave mil trezentos e setenta e 

alto reals e sessenta e urn centavos). 

VigOncia do Termo de Colaboração: 03(tr6s) meses a partir da assinatura do termo 

de colaboraçäo, prorrogáveis par mais 03(tr6s) meses.  
Gestorda Parceria: Flaviano Hohrs da Silva Bomfim. 
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PREFE/TURA MUNICIPAL DE SANTO AMARO 

ESTADO DA BA H/A 4 
Controlador,a Interna 

II -DO OBJETO 

Trata-se de procedimer,to que tern por objeto a Dispensa de Chamamento 
PUblico, corn vista a celebraçao de parceria, a ser executada entre o muriicEpio de 

Santo Amaro-Ba., por interrnédio da Secretaria Municipal de Saüde/FMS e 

Organizaçao da Sociedade Civil, regularmente constituida, de natureza juridica de 

d reito privad o e semfinslucrativos. 

A parceria destiria-se a execuçao de serviço de urgéncia emergencial de 

ata complexidade, para executar o Servico nas Unidades Hospitalares Hospital 

Nossa Senhora da Natividade Regional e Hospital Edval Carlos Barreto Orgao do 

FMS, englobando os Distritos e Povoados de abrangência local, sob medidas 

protetivas e em situacao de risco e vulnerabilidade pessoal e social e maior risco de 

evolucao pela pandemia a covid-19 em caso de infecco, cujas familias ou 

responsáveis estejamimpossibilitados temporariamente de exercer sua funçao 

protetiva, ate a retorno a familia de origem. 

(ll ANALISE 

Analisando o processo, em conforrnidade corn o inciso V, arL35 da lel 

13019/2014 e suas alineasverificou-se que: 

a) Quanta a publicidade, determina o art. 26 que a edital devera ser 

amptamente divulgado dada publicidade do ato efetivado peta publicaçäo do 

extrato da justificativa no sitia oficial da administração publica, bern coma no 

meio oficial de publicidade da administraçäo publica ou eritidade na internet, 

não consta na docurnentaçâo enviada a Controladoria Municipal, visto que, 

ainda e facuttado peto art. 30 ao administrador pubtico dispensar a 

procedimerito de setecao nos seguintes casos: 

I - no caso do urgéncia decorrente de peralisação ou iminOncia 
do para/isaçäo do etividades do role vante interesse pUblico, polo 
prazo do ate cento e oltenta dias; ç.io pela L& n° 
1.2Q4. ,cie 2015) 
II - nos casos do guerra, calamidade ptjblica, grave perturbaco 
da ordem páblica ou amoaça a paz social; 

C. Ill - quando so trater da realize cáo do programa do proteçao a 
pessoas ameaçadas ou em situação que possa comprometer a 
sue soguranca; 

d. VI - no caso do atividades voltadas ou vincu!adas a serviços de 
educe cáo, saudo e assisténcia social, desde que executadas por 
organize çOes da sociodade civil pro viamente creclonciadas pelo 
órgão gestor da respectiva poiltica. (Incluido c./p Lei n° 13.204, 
d* 2015 
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• PREFEITURA MUNICIPAL CE SANTO AMARO 
ES TACO CA BAHIA 
Controladona inferna 

b) 0 mérito da proposta está em conformidade corn a modandade de parceira 
ad otad a; 

C) A Dispensa do Chamamento publica está sendo realizada corn base em 

requisiçôes e autorizada pela autoridade competente; 

As documentaçOes IicitatOrias que requer atualizaçâo do estatuto da 

associaçâo, certidOes, contrato dernonstrando este apto acs servicos 

(Atestado de Capacitaçao Técnica), Ata corn renuncia destituiçao e eleicao 

da nova presidente da Associaçao, documentos da Presidência e 

administrador, alvará e autorizaçao demonstra aptidão ac certame iicitatôrio; 

Da identidade e da reciprocdade de interesse das partes na reahzaçao, em 

mutua cooperação, está devidamente justificado a necessidade do projeto e 
autorizado pela secretaria municipal de SaCde; 

1) A v,abiiidade de sua execuçao está devidamente comprovada pela proposta 

apresentada pela entidade, o qual consta a Piano de Trabaiho de açOes e 

instaiacao de Leitos de retaguarda, a Orçamento na Sede da Santa Casa e 
do Distnto de ACUPE e na documentaçao conforme solicitada; 

Na analise da descrição dos meios disponiveis a serern utilizados para a 

fiscalizacäo da execuçao da parceria, assim coma dos procedimentos que 
deverão ser adotados para avaliacao da execuçäo fisica financeira, 
constatou-se que as mesmos foram cumpridos; 

Não está descrito no projeto de Piano de Trabaiho da entidade as meics a 

serem utilizados para a flscalizaçao da execuçâo da parceria, assim como 

procedimentos que deverão ser adotados para a avaliacao da execução 

fisica, no cumprimento das metas e objetivos; 

I) A Comissão de Monitoramento e Avaliaçäo estâ devidamente indicada pela 

Gestão, mas, näo se encontra pubhcado; 

CONSIDERAçOES FINAlS 

A apresentaçäo individualizada das atribuiçôes dos agerites e orgaos 
responsáveis pela fiscalizaçâo, controle, monitoramento e avaliaço neste artigo 

deixa eviderite que a Lei Federal n° 13019/14 estabelece procedimentos de gestao 
administrativa suficientes para que as parcerias celebradas corn organizacOes da 

/ 
sociedade civil atinjam os objetivos pretendidos pela administraçao püblica, em 

 
termos quantitativos e qualitativos, e necessários para a reduçao do risco de /k/Y 
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PREFFITIJRA MUNICIPAL DE SANTO AMARO 
ESTADOQABAHIA 
Contraladoria Intema 

prejuIzos aos cofres püblicos. 

Trés impartantes caracteristicas desses procedimentos ficaram evidenciadas 
no estudo apresentado neste artigo: a participaçao do administrador püblico, do 
controle interno, do conselbo de poRtica pUblica, da comissão de monitoramento e 
avaiação, do gestor da parceria e do Secreiário Municipal do EMS em diferentes 
fases da parceria, a segregaçäo de funcOes entre eles e a vincu1aço entre as 
principais atos por eles praticados, propiciando compartllhamento da 
responsabilidade pela legalidade e legitimidade dos repasses e das decisOes 
tomadas. 

Desse modo, passam a existir necessariamente, em todas as esferas de 
governo, agentes e ôrgâos que responderäo na extensäo de seus atos, pelo grau 
de eficléncia, eficácia e efetividade dessas parcerias e, par consequência, pela 
qualidade dos servicos püblicos prestados a populaço. 

Enfim, corn a advento da Lei 13.019/2014, que trata das parcerias 
voluntárias, a administraçao municipal busca a adequaçao a essas novas regras, 
em nome do fortalecimento da sociedade, através da transparência e controle 
sabre a utilizaçao dos recursos püblicos. 

CONCLUSAO 

Face ao exposto, diante da analise efetuada acerca da regularidade formal 
do pedido de celebraçao de Convênio de Cooperacão Técnica entre a Municipio e 
a associaçâo Saüde em Movimento, conclul-se pela Formalidade Processual. 

E a parecer, 

0 
Contr Interno 

ø.  

Santo Amaro/Ba., 23 de abril de 2020. 
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Autenticàcao Digital 
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C6d. Autenticacäo: 90020604201406330125-1; Data: 0610412020 14:08:3 

Solo DIQilal do FIscalIaç5o TIXO Normal C AJY59041-WBUQ. 
Valor Total do AS,: RS 455 
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CONSELHO REGIONAL DEADMIMSTRAçAQ DABAHIA 
Certidão de Regularidade Profissional 

o Canselho Regional de Administraçao da Bahia (CRA-BA), no usa das suas 
atrbuiçOes fegais, e considerando a documentaçao apresentada, CERTIFICA 
que a Pessoa Fisica abaixo citada, encontra-se REGISTRADA, ATIVA e em 
situaçao REGULAR corn suas obrigaçOes nos termos da Lel rf 4769(65 e do 
Regulamento aprovado pelo Decreto rP 61.934167, nâo estando, portanto, 
exciulda do exercIcio da profissáo. Este docuniento é válido deritro deste 
exercicio. 

Nome: ANA CLAUDIA CARVALHAL ISENSEE 
TItulo: ADMINISTRADOR 
Registro noCRA-BA N°: 25546 Descle: 22/10/2013 
ProcessoN°:1829/2013  

A presente certidão no quita nem invalida quaisquer débitos ou infracöes qua, posteriormente, 
venham a ser apurados contra o titular deste registro. 

CERTIFICAMOS que caso ocorra(m) alteraçao (Oes) no(s) elemento(s) contido(s) neste documenta, 
esta Certidão perderá a sua validade pare todos Os efeitos. 
A fatsiflcacào deste documento constitui-se em cnrne previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitartdo o 

autorä respectiva acao penal. 
Emisso: 19/1212019 
Validade: 31 de Dezembro de 2020, desde que a reistro permaneça em situaçâc regular. 
Corifirme a autentcidade e a regularidade deste documertto na p6ginawww.cra- 
ba.org.br/Pagina/722JSeMsos-Oniine.aspx  mecfiante numero de controle a seguir: 

CONTROLE: 2019-30441382217 
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